
A busca por organização pa-
trimonial, economia tributária e 
segurança na sucessão familiar 
tem levado produtores rurais a 
considerar a constituição de hol-
dings. A adoção desse modelo, 
porém, não representa uma so-
lução automática para todos os 
negócios. Sem uma análise in-
dividualizada, a estrutura pode 
gerar custos desnecessários, co-
branças de impostos e disputas 
com as administrações tributá-
rias. O alerta é do advogado Ro-
berto Bastos Ghigino, da HBS 
Advogados, em entrevista ao 
Jornal do Comércio sobre plane-
jamento tributário e sucessório 
em holdings rurais e os impactos 
da reforma tributária.

Segundo o especialista, é 
frequente receber clientes in-
teressados em constituir uma 
holding porque ouviram falar 
das vantagens desse tipo de or-
ganização. Em outros casos, os 
produtores já chegam aos escri-
tórios com a estrutura monta-
da, sem que tenham sido avalia-
das sua viabilidade econômica 
e suas consequências fi scais. Há 
situações em que o patrimônio 
é transferido para uma empresa 
constituída com um único sócio, 
sem uma justifi cativa clara para 
a operação.

“Nem sempre essa é a me-
lhor opção”, observa Ghigino. 
Para ele, antes de constituir uma 
holding, é necessário avaliar o 
sentido econômico e tributário 
da estrutura, as atividades de-
senvolvidas pelo produtor e a 
efetiva possibilidade de redu-
zir custos. A análise também 
deve considerar as característi-
cas do núcleo familiar e do ne-
gócio, além de alternativas de 
planejamento sucessório que 
possam ser mais adequadas a 
cada realidade.

Um dos principais pontos 
de atenção está na integraliza-
ção de imóveis ao capital social 
da empresa. O Imposto sobre a 
Transmissão de Bens Imóveis 
(ITBI) tem sido motivo de ques-
tionamentos entre contribuintes 
e municípios, especialmente em 
discussões sobre a imunidade 
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condução das relações familiares 
e empresariais.

A sucessão patrimonial 
acrescenta outro componente à 
discussão. A Emenda Constitu-
cional nº 132/2023 estabeleceu a 
progressividade do imposto so-
bre heranças e doações conforme 
o valor transmitido. A Lei Com-
plementar nº 227, de 13 de janeiro 
de 2026, também instituiu nor-
mas gerais para o tributo. O limi-
te máximo nacional de 8%, por 
sua vez, já havia sido fi xado pelo 
Senado Federal em 1992, por 
meio da Resolução nº 9. Portanto, 
esse teto não representa uma alí-
quota que passará a ser aplicada 
automaticamente em todo o País 
a partir de 2027.

No Rio Grande do Sul, a Re-
ceita Estadual informa que as alí-
quotas do ITCD para heranças 
variam de 0% a 6%, conforme o 
valor transmitido, enquanto as 
doações estão sujeitas a alíquotas 
de 3% e 4%, de acordo com as fai-
xas previstas na legislação esta-
dual. A incidência efetiva depen-
de das regras aplicáveis à data da 
transmissão e das características 
de cada operação. A perspectiva 
de mudanças na tributação e a 
complexidade das regras refor-
çam a importância de avaliar an-
tecipadamente as alternativas de 
organização patrimonial.

No agronegócio, o planeja-
mento sucessório tem refl exos 
que vão além do valor dos tribu-
tos. Um inventário não planeja-
do, especialmente quando acom-
panhado de disputas familiares, 

pode comprometer a disponibili-
dade de recursos e afetar a con-
tinuidade das operações. Em um 
setor sujeito a oscilações de mer-
cado e períodos de restrição de 
caixa, despesas sucessórias ines-
peradas podem pressionar o pa-
trimônio e difi cultar a manuten-
ção da atividade rural.

Ghigino observa que, em 
análises realizadas com apoio 
contábil, há casos em que a cons-
tituição de uma holding não se 
mostra economicamente vanta-
josa. Por isso, recomenda que a 
decisão seja precedida de ava-
liação jurídica e contábil, consi-
derando os custos de manuten-
ção da empresa, a composição 
do patrimônio, as atividades 
exercidas e os objetivos da famí-
lia. Para quem já recebeu autua-
ções relacionadas ao ITBI ou ao 
ITCD, a orientação é buscar as-
sistência especializada para ava-
liar a contestação administrativa 
ou judicial.

A recomendação central é 
evitar modelos padronizados e 
promessas genéricas de econo-
mia tributária ou proteção pa-
trimonial. A holding pode ser 
um instrumento útil, mas sua 
adequação depende das carac-
terísticas de cada produtor e da 
estrutura familiar e empresarial 
envolvida. Planejamento indivi-
dualizado, documentação con-
sistente e avaliação prévia dos 
riscos fi scais são condições es-
senciais para organizar o patri-
mônio rural e reduzir a possibi-
lidade de confl itos.
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tributária e a base de cálculo utili-
zada. Segundo Ghigino, há situa-
ções em que prefeituras exigem o 
imposto sobre valores superiores 
aos declarados pelo contribuinte 
na transferência de propriedades 
para uma pessoa jurídica.

O advogado defende que, 
quando o imóvel é integraliza-
do pelo valor constante da de-
claração do Imposto de Renda e 
esse montante é integralmente 
destinado à formação do capital 
social, a diferença em relação à 
avaliação municipal não deve, 
por si só, gerar cobrança de ITBI. 
A controvérsia, contudo, exi-
ge atenção às circunstâncias de 
cada operação e à interpretação 
judicial aplicável.

O Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) já fi xou, no (Recur-
so Extraordinário RE 796376) - 
Tema 796 da repercussão geral, 
a tese de que a imunidade do 
ITBI não alcança a parcela do 
valor dos bens que exceder o li-
mite do capital social a ser inte-
gralizado. Outra discussão, re-
gistrada no Tema 1.348, trata da 
aplicação da imunidade quan-
do a empresa tem como ativi-
dade preponderante a compra 
e venda ou a locação de imó-
veis. Na consulta realizada em 
13 de outubro de 2026, esse se-
gundo julgamento ainda esta-

va em andamento, sem decisão 
defi nitiva. Por isso, não é pos-
sível afi rmar que o Supremo já 
tenha pacifi cado integralmente 
a questão.

No âmbito estadual, outro 
risco aparece nas operações de 
compra e venda ou transferência 
de cotas entre sócios. Segundo 
Ghigino, os fi scos estaduais têm 
buscado reclassifi car determina-
das negociações como doações, 
com a consequente exigência 
do Imposto sobre Transmissão 
Causa Mortis e Doação (ITCD). 
Na avaliação do advogado, ope-
rações societárias legítimas po-
dem ser questionadas quando 
a fi scalização entende que os 
atos correspondem, na reali-
dade, a transmissões gratuitas 
de patrimônio.

Para reduzir a exposição a 
esse tipo de confl ito, a orientação 
é documentar rigorosamente as 
operações e demonstrar sua fi -
nalidade econômica. Contratos, 
registros contábeis e documen-
tos que comprovem as condições 
efetivas das negociações são ele-
mentos importantes para sus-
tentar a regularidade dos atos. 
A governança também integra 
o planejamento. Acordos entre 
sócios podem estabelecer regras 
para a administração do patri-
mônio, a tomada de decisões e a 


